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-- En Santiago de Chile, a doce d í a s  d e l  m e s  de agosto de m i l  

novecientos se t en ta  y s e i s ,  a l a s  16.35 horas,  s e  re6ne l a  Junta 

de Gobierno en sesión Secreta ,  actuando como Subrogante e l  Viceal- 

mirante señor P a t r i c i o  Carvajal ,  para t r a t a r  l a s  materias que se 

indican, 

-- Asisten l o s  señores Ministros de Hacienda, de ~conomsa, de 
Minerla, J e f e  d e l  Estado Mayor Presidencial ,  Director de ODEPLAN y 

J e f e  d e l  COAJ;  Subsecretario de Hacienda; Presidente d e l  Banco Cen- 

t r a l ;  Presidente  de l a  Caja Central  de Ahorros y Préstamos; Super- 
intendente de Bancos y Sociedades Financieras;  F isca l  d e l  Banco 

Central;  Asesor ~con6mico de ODEPLAN; Vicepresidente de CODELCO; 

señor Arturo Mackenna, de CODELCO; Secre tar io  de Legisiaci6n; D i -  

r ec to r  d e l  Presupuesto; Asesor ~condmico de l  Almirante señor Merino 
y Presidente de subcomisi6n de Hacienda y ~conomfa de ~ o m i s i 6 n  Uno, 
y Asesores Jur íd icos  de l a  H. Junta de Gobierno, 

1,- EXPOSICION DE MEDIDAS LEGISLATIVAS RELACIONADAS CON LA 

ESTRUCTURA DEL SISTENA NACIONAL DE AHORROS Y PRESTAMOS (SINAP).  

E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA.- Se t r a t a  de informar y exponer 

l o s  c r i t e r i o s  que con respecto a l  Sistema Nacional de Ahorros y ~ r 6 '  
tamos han analizado e l  Banco Central ,  ~conomia,  Hacienda y P lan i f i -  

cación, en l o  r e l a t i v o  a l a  t r ayec to r i a  fu tu ra  de l  S is teya ,  que de- 

be mantenerse, pero reformado, para hacerlo cumplir sus prop6sitos. 
Con l a  autorización d e l  señor Presidente de l a  Junta, e l  Pre- 

s idente  d e l  Banco Central  dar6 a conocer l a s  ideas  que se han es- 

tudiado sobre l a  materia. Luego, s e r i a  in t e resan te  conocer l a  opi- 
nión de l a  Junta y ,  de acuerdo con e l l a ,  f i j a r  un t rámi te  de ur- 

gencia, por l o  delicado de e s t e  asunto, para l a  configuración le-  
ga l  de l o s  tex tos ,  H a y  borradores ya elaborados, que podrlan po- 

nerse  a disposicidn de l a  persona que s e  designara, una vez que 
haya un c r i t e r i o  decidido sobre l a  materia. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Tiene l a  

e l  señor Presidente  de l  Banco Central. 
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E l  sefior PRESIDENTE DE;L BANCO CENTRAL,- 

e x p l i c a r  e l  t e x t o  d e l  proyecto de  d e c r e t o  ley que se propone, con- 

v i ene  referirse a l a s  p r i o r i dades  que actualmente t i e n e  o ,  t a l  vez  

mejor, que t e n i a  e l  Sistema ~ a c i o n a l  de  Ahorro y préstamo, que este 

proyecto t r a t a  de  c o r r e g i r  para  e l  f u t u r o ,  
E l l a s  d icen  r e l a c i ó n  con tres t i p o s  de  mate r ias ,  

E l  primero, b a s t a n t e  impor tante ,  t i e n e  que v e r  con l a  e s t ruc -  
t u r a  h a b i t a c i o n a l  y l a  cons t rucci6n propiamente t a l ,  

A t r a v é s  de  l a  operación d e l  Sistema,  s e  p re tend ió  a c t i v a r  
fuer temente  l a  cons t rucc ión ,  a t r a v é s ,  cada vez más, de  ca sa s  de 
determinados t i p o s  que fueron achicándose con e l  tiempo y a l a s  
c u a l e s  se d i o  t r a tamien to  de abso lu to  p r i v i l e g i o  r e spec to  de  c a s a s  
r e l a t i vamen te  an t iguas  que podrian haber  s i d o  remodeladas. 

Eso t i e n e  e f ec to s  cons iderab les  sobre  l a  cons t rucción y l a  

urbanización de  l a  ciudad, S i  uno observa que Sant iago,  por ejemplo 
es una ciudad donde l a s  c a sa s  duran 25, 30 6 35 afios y luego se 

demuelen para  hacer  o t r a s ,  en r e a l i d a d ,  en una s i t u a c i 6 n  de  d é f i -  

c i t  h a b i t a c i o n a l ,  estamos construyendo tres,  pero destruyendo una, 
Eso l o  c r e 6  un poco l a  o p e r a t o r i a  de  15  años d e l  Sistema, 

Cualquier  persona --y c r eo  que nos pasó a muchos de l o s  que estamos 
aqu i  sentados-- t e n i a  l a  a l t e r n a t i v a  de  comprar dos ca sa s  o ,  mejor 

d icho,  una de  dos casas :  una v i e j a  u o t r a  nueva de  i g u a l  v a l o r ,  
o teór icamente  de  i g u a l  v a l o r ,  S i n  embargo, a l a  l a r g a ,  t e n f a  l a  

p o s i b i l i d a d  de comprar l a  nueva en t r e i n t a  aios, mient ras  que l a  o t r l  

debfa paga r l a  violentamente a l  contado,  AS^ se creaba  una d i f e r en -  

c i a l  de p r e c i o  muy f i c t i c i a  pa ra  ca sa s  teóricamente i g u a l e s ,  a t r a -  
v&s de  un s u b s i d i o  dado por e l  S i s t ema  Financiero  de  Ahorro y P r é s -  

tamo, Es to  f u e  aumentando cada vez más l a  d i f e r e n c i a l  e n t r e  l a s  

c a sa s  nuevas y l a s  casas  an t i guas ,  y creando, en m i  opin ión ,  un 

caos en l a  const rucción y , e n  l a  urbanización de  l a s  ciudades.  

Pero,  en r e a l i d a d ,  l o  que apa rec i a  como un c r é d i t o  b a r a t o  
para  todo e l  que l o  conseguia en una asociac i6n de ahorro  y prés-  
tamo, no l o  e r a  t a n t o ,  porque e l  p r ec io  s e  recargaba a l  doble o a l  1 

t r i b l e  de  l o  que efec t ivamente  deb ia  ser, Y aparecfa  una t a s a  de  
i n t e r d s  muy pequefia, pero es taban  qu i t ando l e  b a s t a n t e  por e l  l ado  
d e l  p r ec io  de  la  casa ,  

E s t e  problema se ha cor reg ido  en par te .  Hoy d i a ,  l o s  p r é s t a -  
mos que da e l  Sistema Nacional de  Ahorros y Préstamos, s iendo li- 
mitados en monto, son de plazasmás c o r t a r  Estamos operando a doce 
años en este i n s t a n t e ,  pero l o s  préstamos pueden ser usados i n d i s - '  
t in tamente  para  r e p a r a r  c a sa s  an t i guas  o para  comprar c a sa s  nuevas,¡ 

Creo que es bueno sea  as$,  porque realmente l a  r e h a b i l i t a c i ó n  l 
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de l a  cons t rucci6n,  en Chi le  o en cua lqu i e r  p a r t e  d e l  mundo, Viene 

cuando e l  p r ec io  a  que se puede vender una casa  es menor que e l  tos, 

t o  de  c o n s t r u i r l a ,  y eso e s  10 que rea lmente  que l a  cons t rucción 
mejore y que l a  a c t i v idad  de  l a  cons t rucc ión  mejore sanamente, pero  
no a t r a v é s  de  e s t o s  s i s temas  un poco f i c t i c i o s ,  que pueden mante- 
n e r s e  t res  anos,  seis afios o d i e z  años,  pero que en determinado 
momento se derrumban, como ha ocur r ido ,  

Un segundo e f e c t o  o d e f e c t o ,  muy malo, d e l  Sistema Nacional 

de  Ahorro y Prestarno e r a  e l  monopolio abso lu to  en e l  mercado de  
c a p i t a l e s ,  

E l  Sis tema p a r t i ó  como un p r i v i l e g i o  pa ra  c a p t a r  ahor ros ,  en 
términos r e a j u s t a b l e s ,  a  l a r g o  plazo. Pero en l a  medida en que l o s  
fondos s e  fueron haciendo i n s u f i c i e n t e s ,  a esos  ahorros  r e a j u s t a -  
b l e s  a l a r g o  p lazo fueron acor tdndoseles  l o s  p lazos ;  y a l  f i n a l ,  
tuvimos un monopolio r e a j u s t a b l e  por p l a t a s  que es taban colocadas 

un mes o a l g o  a s í ,  creando una crisis p o t e n c i a l  que en cua lqu i e r  

momento se podfa desencadenar,  en e l  s e n t i d o  de  que se es taban 
f inanciando préstamos a t r e i n t a  años,  i r r ecupe rab l e s  e i i n t r a n s -  

f e r i b l e s ,  l a  mayorla de  l a s  veces ,  con p l a t a s  9vlobas",  por d e c i r l o  
a s í ,  que en cua lqu i e r  momento podían s a l i r ,  

Estamos v iv iendo en este momento un s is tema f i n a n c i e r o  de  
t r a n s i c i ó n  ope ra t i va ,  que e s t á  a jus tándose  a un s is tema i g u a l  a l  
que e x i s t e  en todos l o s  p a i s e s ,  donde hay c r é d i t o s  de c o r t o ,  media- 

no o l a rgo  p lazo  a b i e r t o s  para  todos,  y no como un monopolio ex- 

c l u s i v o  para  l a  v iv ienda,  
E l  tercer orden de  mate r ias  en que t e n i a  y t i e n e  de fec to s  

graves e l  Sistema se refiere a esta e spec i e  de propiedad i n d e f i n i -  

da,  en que teóricamente e s  muy p l a u s i b l e  que 50 m i l ,  100 m i l ,  200 

m i l  6 500 m i l  p r o p i e t a r i o s  t e ó r i c o s  e l i j a n  su s  d i r e c t i v a s  y admini- 
t r e n  e s t o s  s i s t emas ,  S in  embargo, l a  exper ienc ia ,  en Ch i l e  por l o  
menos, demostró que realmente hab ía  d e s i n t e r é s  abso lu to ,  en p a r t e  
porque todos l o s  ahorros  d e l  s i s t ema  es taban  garant izados  absolu- 
tamente por e l  Estado, 

Y s i  uno q u e r i a  determinar  qué se t r a t a b a  de maximizar a 
t r a v é s  de  l a  o p e r a t o r i a  d e l  Sistema d e  Ahorro y préstamo, encon- 
t r a b a  que era l a  ac t i v idad  de l a  cons t ruccidn y --tal vez es un 

j u i c i o  un poco temerar io  e l  que voy a expresar-. l a s  u t i l i d a d e s  de  
l a  cons t rucción,  Pero no habfa cd lcu los  de  l a  r e n t a b i l i d a d  d e l  Sis- 

tema, 
~ u i z d s  convenga exponer aqu i . una  exper ienc ia  que tuvimos en 

f eb re ro  de  1975, cuando, t r a t ando  de  c o r t a r  l a  emisión para  f avo r  -, d 
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cer o s o s t e n e r  a l  Sistema Nacional de  Ahorro y Préstamo, elevamos 

l a s  t a s a s  d e  i n t e r é s  pa ra  l a  cons t rucc idn  de  v iv iendas  por cuenta  

de  l a s  Asociaciones a limites inimaginables ,  Creo que estuvimos 

operando con 25% por m e s ,  pensando en que a cua lqu ie r  s i s tema f i -  

nanciero  que p r e s t a  d inero  a 25% por mes, nad ie  l e  p ide  p l a t a ,  S i n  
embargo, aquf no hubo ninguna reaccih ,  y s i  hubiéramos cobrado un 
c i e n t o  por c i e n t o ,  e l  s i s tema h a b r í a  seguido operando, porque l o  

que sucedla  e r a  que, a t r a v é s  de  l o s  honorar ios  de cons t rucc ión ,  
l a s  empresas cons t ruc to r a s  e ran  l a s  que es taban obteniendo l a s  

verdaderas  u t i l i d a d e s  de  e s t e  s i s t ema ,  y nad ie  más. 
En m i  opin ión,  e s t o s  tres aspec tos ,  que t i enen  que v e r  con 

l a  cons t rucc ión  y urbanización de  l a s  c iudades ,  con l o s  mecanismos 
y s i s t emas  f i n a n c i e r o s  y con e l  régimen de  propiedad, son l o s  que 
deben t e n e r  a l a  v i s t a  para  a n a l i z a r  e s t e  proyecto de  dec re to  ley .  

En seguida ,  de  todos es conocido que l a  mitad de  l a  emisión 
de  d inero  duran te  1975 y--lo que e s  una buena aproximación a eso-- 

l a  i n f l a c i ó n  que tuvimos, es exp l icada  por e l  hecho de t r a t a r  de  
so s t ene r  e l  Sistema Nacional de Ahorros y Préstamos, Afortunada- 

mente, e s t e  incendio  en p a r t e  s e  apagó, en p a r t e  se terminó, No 

podemos d e c i r  o t r a  cosa ,  pues todavía  s iguen algunos g i r o s  a l  S i s -  
tema, pero son g i r o s  dec l i nan t e s ,  que corresponden a l a s  cuo tas  
de  VHR, que t i enen  un programa de g i r o s  mensuales, con topes  men- 
s u a l e s  que e s t á n  claramente de f in idos .  

Tuvimos a lgunas  dudas sobre  qué i b a  a pasa r  con l a  cuenta  

de ahorros  que t i e n e  e l  Sistema Nacional de  Ahorros y ~ r é s t a m o s ,  

que a lcanza  un volumen d e l  t i p o  de  l o s  m i l  mi l lones  d e  pesos,  por- 
que podr ía  pasa r  l o  mismo que sucedía  con l o s  VHR, S i n  embargo, 
l a  exper ienc ia  e s t á  mostrando que e l  Sistema e s t á  equ i l ib rado ,  
Esa cuenta  de  ahorros  es b a s t a n t e  r e p a r t i d a .  En e s t o s  momentos 
e l  Sistema e s t d  operando préstamos para  comprar c a sa s  h a s t a  1 2  

aflos. Por l o  t a n t o ,  hay una e spec i e  de  cola o i ncen t i vo  a d i c i o n a l  

pa ra  guardar  esos  d ine ros  ahf.  No hay grandes invers iones ;  son 
cuentas  desde m i l  h a s t a  15 m i l  pesos,  r e p a r t i d a s  e n t r e  mucha gen te ,  
y ya en e l  mes de  j u l i o ,  m e s  inmediatamente p o s t e r i o r  a l  r e a j u s t e  

que se hace cada tres meses, e l  g i r o  n e t o  d e l  s i s tema f u e  de  
2 7  mi l lones ,  l o  que no es nada, Luego, estamos en p resenc ia  de  un 
e q u i l i b r i o  en esta cuenta  de  ahorro ,  que es e s t a b l e  y que no t i e n e  
problemas. 

En consecuencia,  estamos con un sistema saneado, 
Y también toda  l a  cues t i ón  admin i s t r a t i va  de  t r a spaso  de  

l a s  h ipo t eca s  a l  Banco Cen t r a l ,  a t r a v é s  de e s c r i t u r a s  y r e g i s t r  S ,  

!!f 
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t odo  eso  e s t d  haciendo que e l  S is tema d e  Ahorro y Préstamo e s t é  

cobrando l o s  dividendos por c u e n t a  d e l  Banco C e n t r a l  d e  C h i l e ,  que 

l e  paga una comisión, También está en orden todo eso ,  

A l  mismo tiempo, se han producido l a s  f u s i o n e s  de  las Asocia- 

c i o n e s  de  Ahorro y Préstamo, se han confundido l o s  d i r e c t o r i o s  d e  
l a s  Asociac iones ,  que responden muy d i rec tamente  a l a  p o l í t i c a  que 
e l  Gobierno q u i e r e  implantar  a c e r c a  de  l o s  préstamos o de  c u a l q u i e r  
o t r a  cosa  de  e s e  t i p o ,  

De manera que yo d i r f a  que l a  s o i u c i b n  de  esos  problemas 
apunta  a l  hecho d e  que e l  s i s t e m a  ya  es tá  maduro p a r a  p r o y e c t a r l o  
a p lazos  más l a r g o s ,  con v i s t a s  a s o l u c i o n a r  e sos  a s p e c t o s  que men-, 
cionaba. 

E l  p royec to  de  d e c r e t o  l e y  propiamente t a l  establece, en l o  
b s s i c o ,  l a  p r i v a t i z a c i ó n  d e l  Sis tema de Ahorro y Préstamo, a t r avgs ,  

I 
d e  una l i c i t a c i ó n ,  Con r e s p e c t o  a e s t a  á l t i m a ,  l a  Caja  C e n t r a l ,  
e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda y e l  Banco C e n t r a l  d i r a n  qué es l o  que 
se l i c i t a ;  pero  fundamentalmente i n c l u i r á  --no l o  d i c e  e l  proyec- 

t o ,  pe ro  e s  l a  idea-- todos l o s  a c t i v o s  f i s i c o s ,  como e d i f i c i o s  
p a r a  s u  funcionamiento,  maquinar ias ,  derechos  y o b l i g a c i o n e s  con 
e l  pe r sona l  y probablemente las h i p o t e c a s  que todavfa  t i e n e  e l  S i s -  

tema, y algfin seguro  sobre  l a  cuen ta  de ahorro ,  E s  una f a c u l t a d  
que e n t r e g a  p a r a  v e r i f i c a r  c u á l e s  s e r á n  l o s  a c t i v o s  y pas ivos  y 

e l  sistema con que se van a l i c i t a r ,  

La ~ s o c i a c i 6 n  de  Ahorro y Préstamo es, en consecuencia ,  una 
soc iedad  anónima d e s t i n a d a  fundamentalmente a l  f inanc iamien to  d e  

l a  c o n s t r u c c i ó n ,  a d q u i s i c i á n ,  ampl iac ián  y repa rac idn  de v iv iendas , '  
Se e s t a b l e c e  para  s u  funcionamiento un c a p i t a l  minimo, res- 

p e c t o  de  l a s  que se l i c i t e n ,  r e s p e c t o  d e  l a s  nuevas que s e  puedan 

crear de  acuerdo a l a  i e g i s i a c i b n ,  E l  minimo se e s t a b l e c e  en 85 m i l  

unidades de fomento, que son d e l  orden d e l  1,200.000 d b l a r e s ,  apro- 
ximadamente. 

Los a c t o s  que pueden e j e c u t a r  e s t a s  Asociaciones de  Ahorro 
y Préstamos son l o s  mismos que pueden r e a l i z a r  l o s  bancos de  fo-  

mento, Pueden o p e r a r  también como casas d e  cambio y en comisiones 
de  conf ianza ,  que t i e n e n  ac tua lmente  l o s  bancos comerc ia les ,  

Como en toda  l a  i e g i s i a c i d n  f i n a n c i e r a  r e l a t i v a  a l o s  bancos 
comerc ia les  y a l o s  bancos de  fornento , , se  e s t a b l e c e n  l i m i t e s  en 
cuan to  a las  i n v e r s i o n e s  que t a n t o  en l a  poses ibn  de 

acc iones  d e  soc iedades  anónimas con t e r c e r o s ,  y: - 
operac iones  directas o i n d i r e c t a s  con determinadas personas,  ~ i r i a  
que estas func iones  son exactamente i g u a l e s ,  o b i e n  a l a s  de  l o s  

& 
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bancos comerciales, o bien a l a s  de l o s  bancos de fomento, en su 

caso, 

Se establecen l a s  c a r a c t e r i s t i c a s  respecto de l o s  c r6di tos  

hipotecar ios  otorgados por e s t a s  Asociaciones, y un sistema bastante  

expedito de cobro ejecut ivo de es tos  c réd i tos  hipotecarios.  

E l  ~ i t u l o  11 d e l  proyecto de decreto l ey  es tablece e l  mecanis- 
mo mediante e l  cua l  e l  Sistema s e  transforma. prevé que l a  Caja 

Central  de Ahorro y Préstamo transforme a l a s  Asociaciones en socie? 

dades anónimas de ahorro y préstamo. Para e s t e  efecto,  puede fusio-  

nar l a s  asociaciones d e  ahorro y préstamo, incorporar l o s  ac t ivos  

o pasivos que determine a l a  nueva sociedad, o t raspasar  ac t ivos  y 

pasivos de una a o t r a ,  

Las acciones de e s t a s  sociedades as5 cons t i tu idas  pertenecen 

a l  dominio de l a  Caja Central de Ahorro y préstamo, l a  que proceder5 

a su venta o l i c i t a c i ó n  de acuerdo a l a s  instrucciones que imparta 

e l  Ministerio de Hacienda. 

En e l  i n t e r t a n t o ,  mientras s e  es tablece todo es to ,  l a s  Asocia-' 

ciones de Ahorro y Pr6stamos se r í an  administradas por dos delegados 

designados por l a  Caja Central;.. en lugar de l o s  cinco d i rec to res ,  

en l a  forma que e s  subsis tente ,  

Se deroga l a  ley  que regula  e l  Sistema Nacional de Ahorro y 

Préstamo, y se disuelve l a  Caja Central  de Ahorros y Préstamos 

dentro d e l  plazo de s e i s  meses a contar de l a  vigencia de e s t e  de- 

c r e t o  ley. 

Los controles  y l a s  p o l f t i c a s  que actualmente recaen en l a  

Caja Central  de Ahorros y Préstamos pasan, en su caso, a l a  Supe- ?" J 
dencia de Bancos y a l  Banco Central  de Chile, La ~uper in tenden  

ia9 ancas toma e l  cont ro l  de operator ia  de l a s  Asociaciones, t a l  como 

l o  t i e n e  actualmente con los  bancos comerciales y l o s  bancos de 

fomento; y e l  de  l a s  l ineas  de c réd i to ,  ca l i f icac iones  de l a s  lfneasi  

de c réd i to ,  e l  Banco Central  de Chile, sin per ju ic io  de l a s  a t r ibu-  

ciones d e l  Ministerio de l a  Vivienda para u t i l i z a r  e l  sistema, No 

e s t á  aquí ,  pero seguramente e s t á  ab ie r to  para u t i l i z a r  e l  sistema 

de ahorro para f i n e s  habi tacionales  diferentes .  

E l  ac t ivo  y pasivo de l a  Caja Central  pasarían a l  Banco Cen- 

t r a l  de Chile,  como sucesor l e g a l  de l a  Caja Central de Ahorros 

y Préstamos; o sea,  lo s  e d i f i c i o s ,  autombviies, o act ivos  y pasivos 

que no forman pa r t e  de l  paquete, E s  e l  caso, obviamente, de algunas 

hipotecas, Ya son d e l  Banco Central ,  pero puede S e r  que posean o t ra s i  

E l  Banco Central  puede encargar a l a s  actuales  asociaciones y futu-  

r a s  sociedades que c o n t i d e n  con l a  cobranza de e s t a s  hipotecas,  9 
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sobre  l a  base  de una comisi6n por e l  se rv ic io .  

Por á l t imo,  hay que pensar en l a  l i c i t a c i ó n ,  Hubo va r ios  i n -  

tercambios de opiniones en e l  s en t ido  de  qué deber ia  hacerse  para 

que se l i c i t e  una cosa c i e r t a  y que no entrabe todo l o  que qu ie ra  
hacerse  más ade lan te  en mater ia  de l e g i s l a c i ó n  f inanc ie ra .  Hubo l a  

idea  de dar  a l a s  asociaciones de ahorro y préstamo y f u t u r a s  so- 
ciedades de ahorro y prdstamo, a t r ibuc iones  ad ic iona les  a l a s  que 
se es tablecen en l a  l e y ,  con e l  ob je to  de obtener un prec io  superior 
en l a  i i c i t a c i b n ,  S in  embargo, optamos por un camino que nos d e j a r a  
a b i e r t a  l a  pos ib i l i dad  para que la  i e g i s i a c i 6 n  f i n a n c i e r a  p o s t e r i o r  
s e  pudiera adecuar de cualquier  manera y no estuvi6ramos entrabados:  

por e l  hecho de que a determinadas sociedades l e s  dimos determina- 

das funciones que aparecen como una ga ran t f a  permanente y que, e l  

d i a  en que quisi&ramos que o t r a s  ent idades  tuvieran esas  mismas fun- 
c iones ,  nos d i j e r a n  que pagaron un derecho exclusivo y ,  a pesar  d e  
e l l o ,  ya no s e r i a  t a n  exclusivo;  y cosas  de ese  t ipo.  

Entonces, optamos por una d i spos ic i6n  l e g a l ,  en lugar  de ha- 

c e r l o  como una cuest ión d i sc rec iona l  d e l  Banco Centra l  o de l a  Caja 
Cent ra l  actualmente, para d e c i r  que e l  50% de l o s  dividendos que 

actualmente recaudan l a s  asociaciones de ahorro y préstamo --que 

en e l  f u t u r o  recaudardn l a s  sociedades de ahorro y préstamo-- se- 

r án  recanal izados  a t r avés  de  t a l e s  sociedades para préstamos habi- 

tac ionales .  
Esto es ,en  r ea l idad ,  f u e r a  de l o s  e d i f i c i o s ,  

l a s  funciones que pueden desempeñar: l a  garan t fa  de 
l o s  dividendos --que en e s t e  momento l l egan  a una c i f r a  d e l  orded ' 
de l o s  30 mil lones de pesos mensuales dentro  de todo e l  s is tema 

de ahoreo y pr6stamos-- s e  r ecana i i za rd  a t r avés  de las asociacio-  

nes de ahorro  y préstamo, 
Puede s e r  --yo creo que a s i  va a ser-- que en e l  fu tu ro ,  

cuando e l  s is tema nacional  de ahorro y préstamo ya no s i g n i f i q u e  
una sangr ía  para l a  emisión d e l  Banco Cent ra l ,  sea  e l  100%, Pero 
l o  que realmente e s t á  en e l  paquete de l o s  e d i f i c i o s ,  mdquinas y 

funciones que van a desempeñar en e l  f u t u r o  l a s  sociedades de ahorrc 
y préstamo, e s  l a  ga ran t i a  de que a l o  menos e l  50% de l o s  dividen- 

dos serán repres tados  por l a s  propias sociedades de ahorro y prés- 

tamo. 
A pesar de  que e l  a r t i c u l a d o  d e l  proyecto e s  muy extenso, 

c reo  que é s t a  e s  l a  presentación general  que s e  puede hacer en e 
momento, 
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E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿cuándo se va 

a p r e s e n t a r  e l  proyecto? 

E l  s eñor  PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL,-E1 proyecto  está l i s t o ,  

E l  s eñor  MINISTRO DE HACIENDA,- La i d e a  e s  s a b e r  s i  s o b r e  es- 

t a  forma de  en foca r  e l  problema hay una d e c i s i ó n  b d s i c a  de  l e g i s l a r ,  

Los bor radores  ya e s t á n  d i s p o n i b l e s ,  Y l a  sugerenc ia  s e r i a  

que pudieran  s e r  v i s t o s  a l a  brevedad, con l a  c a u t e l a  r e q u e r i d a  por  

un tema de  e s t a  n a t u r a l e z a ,  No d e b e r f a  p a s a r  a s e r  v i s t o  a menos 

que h u b i e r a  un acuerdo bds ico  s o b r e  procedimiento;  y por  c i e r t o ,  

dada l a  t r a scendenc ia  que t i e n e  e l  tema, y pa ra  no provocar proble-  

mas de  mala i n t e r p r e t a c i d n  p á b l i c a ,  e l  per iodo debe s e r  e l  mds c o r t c  

p o s i b l e ,  

Los problemas de  i n t e r p r e t a c i ó n  pfiblica que se pudieran pre-  

s e n t a r  se r e l a c i o n a n ,  por e jemplo,  con qué pasa  con las  deudas con- 

t r a i d a s  an te r io rmente ,  quién  l a s  s i g u e  cobrando, Eso hay que e x p l i -  

c a r l o  c laramente ,  Son h i p o t e c a s  que t i e n e  e l  Banco C e n t r a l  en e s t e  

momento, y esas h i p o t e c a s  las s iguen  cobrando las  a s o c i a c i o n e s  cons- 

t i t u i d a s  en e s t a  forma, s i n  t e n e r  ninguna d i scon t inu idad  en cuanto  

a l  procedimiento,  ~ o d r f a  haber  preguntas  con r e s p e c t o  a qué sucede 

con l o s  d e p d s i t o s  de  d i n e r o  i n c l u i d o s  en e s t e  momento d e n t r o  d e l  

s i s t ema ,  E l l o s  e s t á n  respa ldados  por todo e l  s i s t ema  f i n a n c i e r o  

conf igurado en l a  nueva forma. ¿Qué pasa  a f u t u r o  con l a  cons t ruc-  

c i ó n  de  v i v i e n d a s ?  E l  Banco C e n t r a l  está garant izando e n t r e g a r  por  

l o  menos l a  mitad de  l o  que r e c i b a  en pago de  l a  deuda que s e  con- 

t r a j o  con é l ,  p a r a  devolv6rse lo  a l  S is tema a f i n  de  que s e  s i g a  

construyendo , 
E s e  es e l  t i p o  de preguntas  que  seguramente va  a s u r g i r  y 

que v a l d r l a  l a  pena proceder  t a l  vez  a r e sponder las  con c l a r i d a d  

en e l  momento en que se dec ida  l e g i s l a r ,  

s e r f a  a l t amente  inconveniente  que h u b i e r a  algfin grado de  pd- 

n i c o ;  digamos, que hub ie ra  r e t i r o s  de  d e p ó s i t o s  o cosas  de  e s e  

t i p o  d e n t r o  d e l  Sis tema,  

La verdad es que l o  que se e s t á  haciendo ahora e s  d a r l e  

más b i e n  una conf igurac ión  que g a r a n t i c e  un funcionamiento adecua- 
do h a c i a  a d e l a n t e ,  

Lo que pasd h a c i a  atrás f u e  grave,  Hubo que adop ta r  medidas 

de  acuerdo con l a  gravedad d e l  asunto ,  Pero e s o  ya f u e  sa lvado,  

Lo que se está haciendo ahora  es d a r l e  ya permanencia a este 

s i s t e m a ,  que e s  e l  que e n t r a  a r e s p a l d a r  l a  cons t rucc ión  h a b i t a d o -  

n a l  y l a  mantención de  e l l a .  Pablo Barahona mencionaba e l  hecho 
de  l a  mantención de  l a  v iv ienda  como un punto impor tante ,  E s  
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para  cua lqu i e r a  e l  hecho de  que se e s t á  destruyendo propiedades que 

no t i enen  ninguna razón para  s e r  de s t ru ida s .  Hay ciudades v i e j i s i -  
mas d e l  mundo que no han t en ido  necesidad de  echar  aba jo  ca sa s ,  E s  

que ha habido una d i s t o r s i b n  d e l  s i s t ema  f i n a n c i e r o ,  que f i nanc i a -  
ba s610 l a  cons t ruccibn nueva, Comprar una ca sa  an t igua  es p r á c t i -  

camente imposible;  también l o  es r e p a r a r l a ,  porque no hay l f n e a s  

de c r é d i t o ,  Y e so  ha hecho que s e  haya desplazado,  desde e l  punto 

de  v i s t a  urbano, l a  zona de cons t rucc ión  hac i a  t e r r enos  que e s t a -  
ban s iendo  usados agr ícolamente ,  dejando s i n  i n f r a e s t r u c t u r a ,  que 
e s t a b a  funcionando b i en ,  todo e l  s e c t o r  c e n t r a l  de l a  c iudad,  y 

reemplazando t e r r e n o  a g r f c o l a  por t e r r e n o  urbano, 

Creo que t i e n e  md l t i p l e s  v e n t a j a s  l a  forma propues ta ,  f u e r a  
de  c l a r i f i c a r  de  una vez por todas  l a  ambigüedad t a n  ex t r aña  d e  

un Sistema que no t e n f a  más dueño y más responsable  que e l  burócra- 
t a  i n s t a l a d o  den t ro  de  l a s  asoc iac iones ,  

Para  responder mds simplemente a s u  pregunta,  P r e s iden t e ,  
ya hay un borrador  que permite  i n i c i a r  e l  a n á l i s i s  s i  a s í  l o  d i s -  
pone l a  Jun t a ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Se mantendría 
e l  mismo r e spa ldo  d e l  Estado a l  Sistema? 

E l  sefior M I N I S T R O  DE HACIENDA,- Hacia ade l an t e ,  no, 

I nc lu so ,  h a s t a  ahora e l  r e spa ldo  que t i e n e  e l  Sistema es 

confuso desde e l  punto de  v i s t a  l ega l .  Los depós i tos  que t e n f a  e l  

Sistema,  l o s  depós i tos  é s t o s  que se generaron a c o r t o  plazo,  no 
t en fan  ningdn r e spa ldo ,  de  ninguna na tu r a l eza ,  S e  us6 de  l a  buena 
f e  pfiblica,  o más b i en ,  se abusó de l a  buena f e  pfiblica cuando 
s e  empezó a c a p t a r  r ecursos  d e l  póbl ico  d ic iendo que es taban r e s -  
paldados, Para  e v i t a r  males mayores, e fec t ivamente  e l  Estado e n t r d  
a r e s p a l d a r ,  pero cuando l a  cosa  se c o n v i r t i ó  ya en un bolo  inma- 

n e j a b l e ,  hubo que adoptar  medidas de  l a  gravedad que us tedes  cono- 

cen, Lo que t i e n e  de  respa ldo  en e s t e  momento e l  Sistema es l a  

g a r a n t i a  pa r a  l a  hab i tac i6n  propiamente t a l  cons t ru ida  por e l  S i s -  

tema y l a  h ipo t eca  que l a  grava, 

E l  P r e s iden t e  de  l a  Caja Cen t r a l  de  Ahorro y Pr6stamo podrfa  
e s p e c i f i c a r  m á s ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRESTAM0.- 

En este momento l o  que t i e n e  de  g a r a n t í a  e l . E s t a d o  es l a  cuenta  

d e  ahorro ,  que t i e n e  un seguro de  ahorro,  
~ d e m s s ,  hay e l  seguro de  pr6stam0, como s e  l e  l lama,  en e l  

caso  de  no pago de  una deuda, en e l  caso  de  remate, Cuando e l  
v a l o r  d e l  remate es i n s u f i c i e n t e  pa ra  c u b r i r  e l  s a ldo  de  

hay un seguro que cubre l a  d i f e r e n c i a ,  
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E l  s eñor  MINISTRO DE HACIENDA,- Pero no habfa  habido h a s t a  

e s t e  momento ninguna g a r a n t f a  para  l a s  cap tac iones  que e s t u v i e r o n  

haciendo,  
-- Uno d e  l o s  señores  a s i s t e n t e s  dice que l a  Caja  C e n t r a l ;  

que l a s  operac iones  de l a  Caja  C e n t r a l  t i e n e n  g a r a n t f a ,  
E l  s eñor  M I N I S T R O  DE HACIENDA,- P e r o ' e l  sistema no. 
 AS^ que en ese s e n t i d o  p rác t i camente  se in t roducen a l  manejo 

d e l  S i s t e m a  d e  Ahorros y Préstamos las  normas g e n e r a l e s  d e l  s i s t e m a  
f i n a n c i e r o ,  

E l  seAor PRZSIDENTE DEL BANCO CENTRAL,- D e  hecho, l a  i d e a  es 

mantener en l a  cuen ta  de  ahor ro  una c o s a  pa rec ida  a l a  que hay ac- 

tualmente en e l  Banco d e l  Estado. 

Ustedes saben que e l  Banco d e l  Estado duran te  muchos años 
t i e n e  l a  c u e n t a  de  ahor ro  con topes  r e a j u s t a b l e s ,  y que d u r a n t e  

l a r g o  tiempo se t r a s p a s a r o n  e s t o s  fondos a l  F i sco ,  Eso se c o r t ó ,  

y a l  Banco d e l  Estado se l e  d i j o :  "El incremento d e l  ahor ro  en 

e s t a s  c u e n t a s ,  p r é s t e l o  en forma r e a j u s t a b l e ,  en alguna operac ión  

como c u a l q u i e r a  o t r a n .  De l o  que s i  responde e l  F i s c o  es que s i  

c u a l q u i e r  d i a  esta cuenta  de  ahor ro  b a j a ,  e l  F i s c o  l e  va a pagar  
l a  deuda, La i d e a  es l a  misma r e s p e c t o  de l a s  a soc iac iones  de  aho- 
r r o  y préstamo, Cada una de  e l las  t i e n e  un monto e q u i s  en l a s  cuen- 

tas  d e  a h o r r o ,  que se va  a l i s t a r  como un a c t i v o  c u a l q u i e r a ,  Lo 
que  e l l o s  cap ten  adic ionalmente  a eso  no t i e n e  seguro ,  pero  s i  

se a s e g u r a r l a  que no baje d e  e s o  en e l  c a s o  de que s e  r e t i r e n  todos  

l o s  d e p b s i t o s  d e  ahorro ,  Bueno, a h i  t e n d r i a  que e n t r a r  a responder ,  
E s a  e s  l a  i d e a  genera l ,  Pero esta cuen ta  no t i e n e  p r i v i l e g i o  o no 
t e n d r i a  p r i v i l e g i o  r e s p e c t o  de  o t r a s ,  

E l  seiior GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Hay que es tu -  
d i a r  l a  manera de l e g i s l a r ,  y posiblemente haya que l e g i s l a r ,  pe ro  
e l  problema e s  t a n  complejo, que yo p ido  por  l o  menos 30 d f a s  p a r a  

e s t u d i a r  con calma e l  asunto ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- No se e s t á  pre- 

s ionando l a  l e y  aqui .  Estamos en informacián ,  no m & s ,  
E l  s eñor  GENERAL L E I G H ,  MISMBRO DE LA JUNTA,- Por e s o ,  pe ro  

hay que p ronunc ia r se  s o b r e  s i  se l e g i s l a  o no, 
E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- En t r e i n t a  d f a s  

se va a decir s f  o no, 
E l  sefior GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Sobre este 

a s u n t o  ha  habido  t a n t o s  cambios, que mucha gen te ,  
p a r t i c u l a r ,  está desconcer tada ,  
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Primero se comen26 con e l  s i s t ema  de  ahorro .y  préstamo, que 

t e n d í a  a l a  poses ión  de  una h a b i t a c i ó n  b a r a t a ,  l l a m ~ m o s l a  a s i ,  den- 

t r o  de  c i e r t a s  condic iones ,  como por ejemplo que e l  v a l o r  de  las  

v i v i e n d a s  iba  a ser ~ 6 1 0  de  hasta e l  25% de  l a s  e n t r a d a s  f a m i l i a r e s  
Luego d e s p d s ,  cambió e l  sistema y comenzaron a c o n s t r u i r s e  

e d i f i c i o s  de  departamentos de  l u j o ,  l o c a l e s  comerc ia les  y v a r i o s  
o t r o s ,  

M ~ S  t a r d e  v o l v i ó  a cambiar y ya se e n t r ó  a una serie de  ope- 
r a c i o n e s ,  Tanto e s  a s 1  que se c o n v i r t i ó  en una i n s t i t u c i ó n  de  espe- 
cu lac ión ,  Vinieron  después l o s  famosos VHR. Mucha g e n t e  l o s  tomó 
con f i n e s  e s p e c u l a t i v o s ;  o t r o s ,  s ó l o  por  defender  su  d i n e r o  de  l a  
i n f l a c i ó n  , 

Pos te r io rmente  subieron  l o s  d iv idendos  en forma desproporcio-  
nada,  a l  extremo de que en  muchos c a s o s  l l e g a r o n  a cifras ce rcanas  
a l  c i e n t o  por  c i e n t o  de  l a s  e n t r a d a s  familiares. 

Todos e s t o s  cambios han producido un d e s c o n c i e r t o  t a l  e n t r e  
l o s  p a r t i c u l a r e s ,  que l a  g e n t e  no s a b e  a qué a t e n e r s e ;  d e s c o n f i a  
de  l o  que s e  está haciendo y comenta que "se hace y deshace de  s u  

d i n e r o  s i n  c o n s u i t d r s e i e " ,  
Y ahora  v e n d r i a  un nuevo cambio, 

Entonces,  l a  pregunta que va  a s u r g i r ,  y que ya s u r g e ,  es 

quidn y cdmo se van a g a r a n t i z a r  l o s  d i n e r o s  que ya e s t á n  depositadc 
y que  han s u f r i d o  t a n t o s  cambios, En e l  c a s o  de l o s  VHR, ahf e s t á n ,  

s i n  que n a d i e  sepa  qud se va  a hace r  con e l l o s ,  
M e  temo que e s t o  pueda t r a e r  una c r i t i c a  que convendria  a c l a -  

r a r  ant ic ipadamente,  
E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- Tengo l a  impresión de  que l a s  

preguntas  que p l a n t e a  e l  General  Mendoza son precisamente las que 
se e s t á n  t r a t a n d o  de responder .  

E l  s i s t e m a  no s e  puede mantener como está,  porque no es n a d i e ,  

no t i e n e  ninguna c a r a c t e r l s t i c a  j u r i d i c a  r e l a t i v a m e n t e  s e n s a t a  y 

ha  provocado exactamente los  problemas expues tos ,  agravados por  un 
manejo que cor respond ia  a una m a l a  concepción g e n e r a l  de  l o  que es 

una p o l i t i c a  d e  v iv ienda ,  
En v a r i a s  opor tunidades  --y t odavfa  estamos v iv iendo  e l  c a s o ,  

y es una p a r t e  d e l  problema que va  a c o n t i n u a r  vigente-- e l  S is tema 
t e n d i ó  a s u b s i d i a r  a quienes  hablan  logrado ob tener  v iv ienda  por  
uno de  dos caminos: por un l a d o ,  l o s  que ent raban a l  s i s t e m a  f a l s i -  
f i c a n d o  i n g r e s o s ,  u obteniendo r e c u r s o s  p a r a  poder e n t r a r  a l  s i s t e m c  

aceptando c u a l q u i e r  t i p o  de  condic iones  con t a l  de  ob tener  l a  c a s a ,  
y pos te r io rmente  reclamando que l o s  i n g r e s o s  no les alcanzaban p a r a  
pagar l a  c a s a  que t e n i a n ,  En muchos c a s o s  acep ta ron ,  por e jemplo,  
a l g o  que,a  m i  modo de ver, f u e  i n s e n s a t o :  pagar dividendos que f 

& 
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r an ,  a l  comienzo, e l  60% d e l  pago de  l a  deuda, acumul~ndose a fu tu-  

r o ,  l o  que hacia que con pos t e r io r idad  (uno d iv id ido  por s e i s  no 

sé cuánto d a )  tuv ie ran  que pagar un incremento s u s t a n c i a l  d e l  d i v i -  
dendo por l a  deuda que habfan contrafdo conscientemente y para l o  
cua l  muchas veces configuraron ingresos  f a l s i f i c a d o s  con t a l  de  

t e n e r  acceso a l a  vivienda,  La defensa f u e  posteriormente empezar 
a disminuir  l o s  dividendos, pa ra  efect ivamente pagar menos, pero esc 

termina pagándolo e l  que no t e n í a  dividendo y se aproximaba a l  

s is tema posteriormente. Porque e s t o  f u e  concebido como un c a p i t a l -  

semi l la  que se t r a j o  desde e l  e x t e r i o r ,  tengo entendido; un c r e d i t o  
AID que se incorporó a l  S i s t e m a ,  que s i r v i ó  para empezar a cons- 
t r u i r  y para que con las recuperaciones se construyeran casas  para  
o t r o s  que fueran  ingresando, A l  pagar , los  que estaban,  cada vez me-  
nos,  se f u e  deter iorando e l  c a p i t a l .  Y l a  estimación de  ODEPLAN 
es de una pérdida de l  orden de  unos 300 mil lones de dó la re s  den t ro  
de e s t e  juego. Efectivqmente, l o s  que lograron tener  v ivienda e 

ir pagando cada vez dividendos más pequeños, h i c i e ron  e l  negocio 
d e l  s i g l o ,  Todos conocemos --y es toy  seguro de  que us tedes  conocen-. 

gente  que pagaba dividendos que eran l a  décima p a r t e  d e l  a r r iendo  

que podlan pbtener de una casa. 
En e l  momento en que se t r a t ó  de  c o r r e g i r  ese problema, como 

habla  que m u l t i p l i c a r  e l  dividendo que es taban pagando, muchos apa- 
rec fan  como siendo esquilmados en sus  legitimas i n t e r e s e s ;  pero e l  

i n t e r é s  l eg i t imo  no e x i s t f a ,  En r e a l i d a d ,  estaban pagando una ín-  
fima p a r t e  d e l  b ien  que habian comprometido, 

No c r e o  que e l  Sistema pueda mantenerse como está, S i  a s 1  

fue ra ,  desaparecerfa ,  y e l  f inanciamiento de este s e c t o r ,  y para  
e l  mercado de  que se habla  aquf , d e  c r é d i t o s  a 15,  20 6 25 aÍíos , , 
s e r í a  i nex i s t en t e .  

Las medidas aquf propuestcshacen que eso se pueda r e a l i z a r ,  
s de más, t r a n s f i e r e n  l a  responsabi l idad d e l  Fisco,  haciendo que 
efectivamente, s i  a lguien q u i e r e  comprar una vivienda y pagar la  a 

plazo, l a  adquiera condicionada a s u s  recursos ,  comprometa l o s  

d ineros  que corresponden y efect ivamente pague l o s  dividendos res- 
pectivos a p o s t e r i o r i .  No hace tres años, habfa gente  que e s t aba  

pagando 10 dó la re s  por una casa  de 140 metros cuadrados, Cuando 
s e  subió  a 100 dó la re s ,  simplemente se puso a g r i t a r ,  porque efec- 

tivamente apa rec l a  como un s a l t o  v i o l e n t o ;  pero l o  que sucedfa era 

que en ese momento es taba  impidiendo que o t r o s  tuvieran vivienda,  

Con r e spec to  a l o s  VHR, en dos oportunidades ( y  efect ivamente 
no podfa hacerse  en forma d i f e r e n t e ,  a menos que a lguien s u f r i e r a  
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l o s  e f ec tos  de  l a  s i t u a c i ó n ) ,  en dos oportunidades, d igo,  s e  d i s -  

persd l a  deuda en un periodo de tiempo mds prolongado, Algunos no 

creyeron que s e  l e s  es taba dispersando l a  deuda, y s e  negaron a 
transformarla,  Lo c i e r t o  e s  que, por desafortunada que sea  l a  si- 

tuacidn de quienes t r a t a r o n  de usar  e s e  mercado para especular ,  
l a  gravedad de l o s  e fec tos  era mayor que l a  medida que se es taba  
tomando, E s  t a l  vez l a  medida m á s  grave que ha tenido que tomar e l  
Gobierno, pero absolutamente i n e v i t a b l e  por l o s  montos a l l f  impli- 
cados, que s ign i f icaban  una inmanejabilidad t o t a l  d e l  s is tema f inan  
c i e r o ,  y porque se venia a r r a s t r ando  ya  por un tiempo prolongado, 

En e l  fondo, para ser un poco m a s  p rec i so ,  l o  que aquf v i ene  

t r a t a r  de responder las  preguntas que p lan tea  e l  General Mendoza, 
y c reo  que deberfa  dar  mds bien ga ran t f a s  de cómo s e  va a segui r  
manejando e l  Sistema, 

Lo que hay en e s t e  momento es un Sistema que e s t d  funcionan- 

do en forma re la t ivamente  p reca r i a  y que, obviamente, no va a poder 
s e r ,  E l  Estado no puede segu i r  haciéndose cargo de l a  forma como 

e s t á  funcionando en e s t e  momento e l  Sistema Nacional de Ahorro y 

préstamo, y como s e  sabe bien,  l a  propiedad y l a  responsabi l idad 
en e s t a  mater ia  l a  tomó e l  Estado para e v i t a r  males mayores, En 

e s t r i c t o  r i g o r  podfa haber dejado quebrar e l  sistema, No habia más 
responsabi l idad que ésa,  

M e  formula una observación Sergio  de  Castro con respec to  a l  

tramo de l a  vivienda s o c i a l ,  E l  dn fa s i s  e s t a  en e s t e  momento ya 

clarificado,afortunadamente, y muy enfocado, a t r avés  del Ministe- 

r i o  de l a  Vivienda, e l  que ya t i e n e  claramente configurado e l  sec- 
t o r  s o c i a l  a l  cua l  e s t d  s i rv iendo ,  l a  forma como e s t d  produciendo 

l o s  t raspasos  de viviendas ,  l a  t a s a  de i n t e r é s  subsidiado --uste- 
des recuerdan l a  discusión d e l  3% de i n t e r & s  a l  cua l  s e  t r a n s f i e -  
re--; todo eso ya e s t d  más o menos aclarado,  

La vivienda de aquel los  que pueden cons t ru i r  directamente,  
sin necesidad de r e c u r r i r  a c r é d i t o ,  s e  resue lve  por su propio mé- 
r i t o ,  E s  l a  gente  que neces i t a  r e c u r r i r  a un sistema f inanc ie ro  l a  

que es taba  quedando imperfectamente respondida, 
E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA 

JUNTA.- ¿En cuanto t i e n e  que subs id i a r  e l  Fisco a l  SIliJAP ac tua l -  

mente? 
E l  señor PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRESTAM0,- 

Considerando l o s  g i ros  be VHR, pequeños, l o s  g i ros  netos  de ahorro 

--que e s t d  bas t an te  e s t ab i l i zado  ahora--, l o s  c r e d i t o s  a mediano 
plazo,  que e s  l a  recanal ización de  l o s  dividendos que r e c i b e  e l  

Banco Cent ra l  y l o s  des t ina  a r e p r e s t a r l o s ,  y l a s  cuentas menores, 
hay l o s  s igu ien te s  números, en moneda de j u l i o ,  en moneda a c t u a l *  

d 
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enero ,  382 mi l lones ;  f eb re ro ,  147 mi l lones ;  marzo, 82 mi l lones ;  

a b r i l ,  173 mi l lones  - -abr i l  correspondfa  a un mes en que se rea -  

jus tan  l a s  cuen tas  de ahorro;  s i n  embargo, no hay alza--; mayo, 
105 mi l lones ,  En junio ,  280 mi l lones ,  pero de e s t a  suma 206 millone: 
corresponden a l  rescate de  BHR, l a  primera cuo ta ;  por cons igu ien te ,  
dejando eso  a fue ra ,  son 84 mi l lones ,  Y en j u l i o ,  que corresponde a 
un nuevo r e a j u s t e  de  cuen tas  de ahorro ,  124  mil lones,  

E l  señor VICEALMIRANTZ CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGAKTE DE LA 

JUNTA,- O s e a ,  e n t r e  unos 100 y 300 mi l lones  de pesos mensuales, 
En e l  caso  de vender,  ¿se a h o r r a r l a  e l  F i sco  esos  r ecu r sos?  
E 1  señor PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRSSTN40.- 

No. E s  una c i f ra  que va bajando, Porque aqu í  l a s  grundes cuen tas  
de  subs id io s  son: l a  de l a  cuenta  de  ahorro ,  que se produce una 
vez cada tres rncses y que ahora prac t icamente  ha desaparecido 
--fueron 2 7  mi l lones  en j u l i o ,  y no tenemos problemas con esa  cuen- 
t a  h a s t a  octubre--; y l o s  VHR, l a  cuo ta  mensual, en que e l  nfimero 
de  cuentas  que se agota  cada m e s  es b a s t a n t e  considerable ,  E l  nd- 

mero de  cuen tas  que queda v i g e n t e  pa r a  e l  f u t u r o  e s  cada vez más 
pequefio. Se t i e n e  derecho a g i r a r  una cuo ta  que en este momento es 

d e l  orden de  l o s  2 m i l  pesos aproximadamente. D e  manera que e s t o  es 

un p e r f i l  conocido, pero que no s e  va  a ago t a r  s i n o  en un tiempo 

mds, Y queda a p a r t e  l o  de  l o s  BHR, de  l o s  cua l e s  s e  r e s c a t 6  e l  

10% de amort ización y e l  8% de i n t e r é s  en junio. Hay un 4% de  in-  
t e r é s  en diciembre, Y vienmdespuds junio  y diciembre d e l  próximo 
año, 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- P a r t e  de  e s t o s  r ecu r sos  que 
s e  cana l i za ron  han s i d o  pagados de v u e l t a  a l  Banco Cen t r a l  con h i -  
potecas  de  l a s  Asociaciones,  Es t e  s i s t ema  provee realmente una 

mantención d e  f l u j o  f i n a n c i e r o  hac i a  e l  sistema, por la v í a  de  cana- 
l i z a r  e l  50% de  l a  recuperación de  l o s  dividendos de  nuevo para  l a  
cons t rucci6n d e  v iv iendas ,  En e l  fondo, se cons t i t uye  como una 
deuda pagada con h ipo teca-gara  no p roduc i r  desorden en e l  cobro de  
l a s  h ipo t eca s ,  ellas s iguen s iendo  adminis t radas  por l a s  Asocia- 
c iones  r e s p e c t i v a s  en cuanto a l  cobro, pero  l a s  p l a t a s  son deudas 
que t i e n e n  con e l  Banco Cen t r a l ,  D e  e sos  d ine ros  se vuelve  a r ep re s -  
t a r  por l o  menos l a  mitad, 

Esa es l a  forma como esta propuesto para  permi t i r , , , ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRESTAMOo- 

Contablemente, l a  deuda e s t á  pagada, en  e l  s en t i do  de que l a s  hipo- 
t e c a s  son propiedad d e l  Banco Centra l .  Y l a s  Asociaciones e s t a n  
cobrando, 

E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA.- Hay un cambio de  
pasivos,  
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E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Tengo a lgunas  

dudas, 

¿Es l im i t ado  o i l i m i t a d o  e l  número de  e s t e  t i p o  de  ca sa s  de  

prestarno que podrá haber  en Chi le?  

E l  señor PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRESTANO,- 

La i d e a  es, desde luego,  que para  c o n s t i t u i r s e  deben t e n e r  e l  v i s t o  

bueno, en e l  f u t u r o  proyecto de  d e c r e t o  l e y ,  de  l a  Super in tendencia  

de  Bancos e I n s t i t u c i o n e s  F inanc ie ras ,  Pero l a  i dea  e s  l e g i s l a r  

básicamente para  que cumplan c i e r t o s  r e q u i s i t o s :  e l  pr imordia l  es 

poseer  un mínimo de  c a p i t a l e s ,  además de  t e n e r  e d i f i c i o s  donde 

funcionar .  Lo propuesto aquf es USB 1,200,000. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿Y puede haber  

un número i l i m i t a d o  de  e l l a s ?  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRESTAM0,- 

Las que se au to r icen ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA,- Las que se au tor icen ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Limitado, 

Pero ahf van a v e n i r  l o s  grandes negocios, ,  , , 
E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA,- Contestando su  pregunta,  P r e -  

s i d e n t e ,  no e s  muy l imi tado,  E s  e l  nGmero que se a u t o r i c e ,  M e  exp l i -  

co: en este momento se pueden c o n s t i t u i r  todos l o s  bancos que se 
qu i e r a ,  No hay una can t idad  i n d e f i n i d a  de  bancos, 

En e l  fondo, e l  funcionamiento de  e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  p a s a r l a  

a l a  Superintendencia,  Y aquf ,  s i  me permite ,  qu i e ro  t o c a r  un punto 

ad i c iona l .  Creo ind i spensab le  f o r t a l e c e r  l a  Superintendencia de  

Bancos, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- E s  de  i n t e r g s  

que pasen a l a  Superintendencia,  pero  en e s t e  momento e l l a  t i e n e  

l o s  Bancos, las f i n a n c i e r a s ,  y don Miguel IbaAez no da abasto.  Y 

ahora se agregará  o t r a  can t idad  enorme de  ca jas .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- No t i e n e  per- 

sona l ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ;Sin pe rsona l ,  

con o t r a s  ac t i v idades8  Y también es taban  pensando en l o s  seguros ,  

No, Entonces l a  cosa se va  poniendo d i f i c i l ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE HACIENDA,- S i  e s  pos ib l e  r e v i s a r  e l  

tema, s e r i a  ex t r ao rd ina r io ,  La l e y  de  l a  Superintendencia ven i a ,  

en alguna forma, p a r a l e l a  a l a  d e l  Banco Cent ra l ,  Y en l a  proposi- 
f 
c i6n  i n i c i a l  hay una fdrmuia pa ra  l a  Superintendencia que t a l  vez  

va lga  l a  pena r e v i s a r .  

Claramente, tengo l a  i d e a  de  que e s t e  t i p o  de mate r ias  debe 4 
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e s t a r  cen t r a l i zadas  en un organismo que vea todos los'mecanisrnos 

f inanc ie ros .  
D e  hecho, l a  tarea de l a  Superintendencia ha s i d o  ex t raord i -  

n a r i a ,  dada l a  escasez  de recursos  con que cuenta,  De hecho, ha 
s i d o  don Miguel 1bbñez e l  que ha es tado  sosteniendo y ddndonos s u  

consejo y su  ayuda, que han s i d o  ex t raord inar ios .  Pero, obviamen- 

t e ,  no podemos abusar de una persona en e sa  forma. 
Pensando en l o  que ocur re  con l a  Superintendencia,  c reo  que 

es urgente  su  r ev i s ibn ,  
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ~ a b r f a q u e  de- 

c i r le  a CONARA que e s t u d i a r a  esta mate r ia ,  porque es e l  organismo 
que se encarga de e s t a s  cosas,  

Estoy viendo que con t a n t a s  ac t iv idades  y con poco personal ,  

bueno, a l  f i n a l  no va a c o n t r o l a r  nada, y se l e  van a d i s p a r a r  l a s  
f i nanc i e ra s .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COA3,- ¿Po- 
d r l a  hacer  una consu l ta?  

~ q u i , e n  r e a l i d a d ,  se mantiene un sis tema f inanc i e ro  especia-  
l i z ado  de viviendas  a t r avés  de  e s t a s  sociedades, Como es especia- 
l i z ado ,  naturalmente va  a ser caro,  

d $ n t i n f i a  3P / en l a  p ~ g .  sgte . ,  
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En seguida, escuché que se mantiene en e l  diseño que e l  sistema se va 

a admin is t ra r ,  d i r i g i r  o i n t e r v e n i r  por  dos delegados de Gobierno a f i n  de con- 

t r o l a r l o .  También, l a s  sociedades que se van a c rea r  deben p e d i r  au to r i zac ión  

a l a  Superintendencia l a  que, s i  cumplen l o s  r e q u i s i t o s ,  l a s  a u t o r i z a r í a .  S i  es 

as í ,  deseo formular  l a  s igu ien te  pregunta: &qué ocur re  s i  no hay interesados en 

es te  negocio? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Al respecto, c reo que hay que d i s t i n -  

g u i r  t r e s  cosas d i s t i n t a s :  una es e l  problema de l a  d i v e r s i f i c a c i ó n  en l o s  cos- 

tos. Lo que hay aquí es también una espec ia l i zac ión ,  pero no una exc lus i v idad  

absoluta,  como es l a  razón obvia de que deben tener en alguna forma en su c a r t e  - 
ra ac t iv idades de d i s t i n t a s  mater ias con e l  p ropós i to  de su manejo f i nanc ie ro .  

Más b ien,  es tá  concebido como i n s t i t u c i ó n  especia l izada,  pero no está,  como se 

l lama, absolutamente concentrado en a c t i v o  o pasivo a 30 años plazo. En r e a l i -  

dad, e s t o  es una concordancia con l o  que ha ido  pasando por  todo e l  res to  del  

sistema f inanc iero ,  i nc lu idos  bancos de fomento. Más bien, debería d i sm inu i r  

de d icho costo. 

En cuanto a l o s  delegados, realmente se t r a t a  de un régimen de t r a n s i  - 
c i ó n  para su traspaso. No es un régimen permanente. Por poner a lgún ejemplo, 

deberían operar  efect ivamente como un banco de fomento. 

Sobre l a  te rce ra  pregunta, en rea l idad,  a pesar de l a  caute la  y e l  s i  - 
g i l o  con que se ha elaborado es te  tex to ,  ha habido f i l t r a c i o n e s  en cuanto a que 

se habla de p r i v a t i z a r ,  l o  que ha s a l i d o  publ icado en l a  prensa. Las carac te  - 
r í s t i c a s  que t i e n e  e l  nuevo diseño l o  hacen tan to  más deseable como sistema f i -  

nanciero que l o s  actualmente operando, a s í  es que no debería haber problemas pa - 
ra su traspaso. 

De hecho, señor Presidente, e l  punto que más provocó nuestro a n á l i s i s  

;previo a l a  e laborac ión del proyecto fue s i  acaso era  l o  suf ic ientemente a t r a c  - 
t i v o  e l  sistema para su traspaso. ¿Qué cosas pueden ser  a t r a c t i v a s ?  Primero, 

que hay nombres que ya t ienen alguna ganancia de marca obtenida. E l  hecho de 

hab lar  de l a  asociac ión equis ya t i e n e  una imagen púb l i ca  respecto de l o  que"es 

esa asociac ión y qué t i p o  de cosas hace. Ese es un a c t i v o  que efect ivamente l o  

hace desea b 1 e. 

Lo segundo fue pensar en términos de qué podía hacer e l  Estado para ha - 
ter a t r a c t i v o  es to  y para c a n a l i z a r l o  hacia v iv iendas y ah í  es donde se dec id ió  

proponer l o  que ahora presentamos; v a l e  d e c i r ,  que todas l a s  p l a t a s  que son de l  

Banco Central  --que recuerde, práct icamente l a s  h ipotecas son e l  pago de l a  deu - 
da que t i enen  l a s  asociaciones con é l - - ,  que de esas p l a t a s  se recana l ice  e l  s i s -  

tema en forma de préstamos, por  supuesto, con l a s  condiciones de r e a j u s t a b i l i d a d  

y todo l o  demás, en proporción, l o  que garant iza  --y, en rea l  idad, és ta  es una 

excepción dent ro  de l  sistema f i nanc ie ro - -  una l í n e a  de c r é d i t o  para 

que hace que l a s  i n s t i t u c i o n e s  tengan a c t i v i d a d  p rev i s ta .  
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No sé s i  e l  Presidente de l a  Caja Central  de Ahorro y Préstamo podr ía  

in formar respecto de su j u i c i o  de i n t e r é s  en meterse en es te  t i p o  de cosas. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA CAJA CENTRAL DE AHORRO Y PRESTAM0.- Se han 

formulado d iversas  consul tas a l a  Caja Central  por  d i f e r e n t e s  personas o repre- 

sentantes de algunos grupos que constantemente han estado inqu i r iendo qué hay 

de p r i v a t i z a c i ó n .  Asimismo, ha s a l i d o  en l o s  d i a r i o s  l a  necesidad de l a  p r i v a -  

t i z a c i ó n  y se ha requer ido información a l  respecto. Por l o  tanto,  l o  que se ve 

es que hay in te rés  i n i c i a l ,  de p a r t i d a ,  s i n  conocer l a s  bases sobre l a s  cuales 

se 1 i c i t a r í a .  

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.- Y l a s  asociaciones t ienen ac- 

t i v o s  propios como loca les  comerciales, e d i f i c i o s  que e l l a s  mismas ocupan, com- 

putadoras, e tc .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y es respecto de l a  a c t i v i d a d  misma, 

señor Presidente, aspecto en e l  cual qu ie ro  poner bastante énfas is .  Suponiendo 

inc luso que no hubiera ningún interesado y que se l i qu ida ran ,  hay una promesa 

de recana l i za r  a l  sistema, para quien qu iera  poder a d m i n i s t r a r l o  bien, una de - 
terminada cant idad de recursos. Por l o  tan to ,  l a  a c t i v i d a d  se mantendría de t o  - 
das maneras, aun poniéndonos en e l  caso más extremo, l o  que no c reo que suceda. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Y no l o  t ienen 

l o s  Bancos pr ivados en o t r o s  países? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Claro. Pueden hacer lo  l o s  Bancos. 

Aquí l a  pregunta en e l  fondo, y por  eso d igo  que se provocó realmente una d i scu  

s ión  la rga,  e ra  qué pasaba s i  acaso se mantenía o no se mantenía. Se optó  por  

dar l a  f a c i l i d a d  de su mantención, porque es una opción, justamente porque hay 

ya una t r a y e c t o r i a  y a lgún conocimiento de es te  t i p o  de i n s t i t u c i o n e s .  Acerca 

de l a s  p l a t a s  és tas  que se recanal izan, efect ivamente puede- o p t a r  a e l l a s  cual 

qu iera  i n s t i t u c i ó n  f i n a n c i e r a  que e s t é  autor izada,  inc luso l o s  Bancos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Dónde van l o s  fon  - 
dos de estas sociedades? ¿Se depositan en e l  Banco Cent ra l?  ¿Los manejan e l l o s ?  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Tal cual como cua lqu ie r  organismo fi- 

nanciero, s u j e t o  a l a s  normas que establezca l a  Superintendencia respecto de en 

caje. Lo demás, señor Presidente, l o s  recursos mismos t ienen que tene r los  pres - 
tados, porque s i  no sucede a s í  pierden. Es d e c i r ,  en e l  fondo son p l a t a s  que 

deben e s t a r  dándose vue l ta .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Ahora, ¿qué ocu - 
r r e  con e l  t ras lapo  de l a s  cuentas que hay actualmente que pertenecen a l a  aso- 

c i a c i ó n  de ahorro y préstamo --e l  Estado, mejor dicho-- que pasan a l a  p a r t e  

pr ivada? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Se venden j u n t o  con l o s  

sivos. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

E l  señor SECRETAR1 O DE LEG I SLAC ION. - No necesariamente. Precisamente 

ah í  quería hacer un alcance. Lo que entendí denantes es queaparte de l a  a u t o r i  - 
zación de c o n s t i t u c i ó n  había una idea de negociación; es dec i r ,  en cuanto a po- 

der disponer de l o s  a c t i v o s  y pasivos de modo t a l ,  que bien puede hacerse ah í  

apar te  e l  pasivo, tomar e l  Banco Centra l  sobre s í  p a r t e  del  pasivo, enajenar 

una p a r t e  de é l ;  o sea, vender e l  a c t i v o  o una p a r t e  de é l  y hacer, a l o  mejor 

entonces, un in teresante  negocio de acuerdo, digamos, con l a  v a l o r i z a c i ó n  que 

se haga en l a  negociación. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y hay p a r t e  de ese a c t i v o  que ya es tá  

en estos momentos en manos del  Banco Centra l .  

E l  señor SECRETARIO 'DE LEGISLACI0N.- Desde ese punto de v i s t a  podría 

pensarse que siempre va a ser p o s i b l e  o p o s i t i v o  un in te rés ,  porque será cues- 

t i ó n  de l l e g a r  a un negocio o no, de concre tar  en una negociación. 

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.- Supongamos un extremo. La Ca 

j a  Centra l  es tá  facu l tada en es te  proyecto de decreto l e y  para armar un paquete 

y t ransformar ese paquete de cosas en una sociedad anónima por  acciones. Y, l l e  - 
gando a un extremo, ese paquete puede c o n s i s t i r  en e l  nombre, en e l  e d i f i c i o ,  en 

l a s  máquinas computadoras, e t c .  Y ése se r ía  un extremo. 

E l  o t r o  extremo es dec i r :  "Mire, señor, aquí Ud. c o r r e  l o s  r iesgos y 

yo se l o s  vendo t a l  cual." Probablemente, en ese caso l a  l i c i t a c i ó n  se hace con 

signo menos. Habría que pagar le a a lgu ien  para que l o  tomara. Pero se puede 

hacer un paquete a t r a c t i v o  y s i n  r iesgos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- La pregunta del  señor Presidente es so - 
bre l o s  depósitos actuales:  qué suerte-  corren. 

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.- En es te  momento, en r e a l i d a d  

no ex i s ten  l o s  depósi tos actuales,  s ino  que están l a s  hipotecas, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Entonces, ¿no hay depósi - 
tos? . 

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.- Están prestados con hipotecas. 

Ese es e l  pasivo de l a  asociac ión y ése es, justamente, e l  problema. E l l a s  pres 

taron d ineros que estaban a l a  v i s t a  o a c o r t o  plazo, a 30 años. Entonces, en 

e l  momento en que fue  más gente a buscar su p l a t a  y encontraron que no l e s  podían 

pagar con una h ipoteca a 30 años, a s í  l e  cobren l a  deuda a fu lano  de t a l  a quien 

l e  habían prestado negociándola a 30 años, l a s  asociaciones d i j e r o n  que no tenían 

p l a t a  y p i d i e r o n  prestado a l  Banco Centra l .  Este l e s  p res tó  para que l e  respon - 
dieran a l  depositante, pero p i d i ó  h ipoteca por  ese v a l o r  a pagar. Y ésa es l a  

forma en que ha funcionado. Y ésa es l a  forma en que seguirá en e l  proyecto. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Deseo ser  todavía más preciso:  en es te  

momento, un p a r t i c u l a r  que t i e n e  un depósi to en una asociac ión,  ¿quién es e l  res 
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ponsable del  depósi to que é l  t i e n e  hecho? Esa es l a  pregunta hecha por  e l  se- 

ñor Presidente. 

E l  señor PRESIDENTE DEL BANCO CENTRAL.- La asociación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Primero, vamos a 

e s t u d i a r  e l  proyecto y, en seguida, se mandará a l a  Comisión L e g i s l a t i v a ,  des - 
pués de 30 días y, a cont inuación,  veremos s i  se l e g i s l a  o no se l e g i s l a .  

--Considerando l a  complej idad de l a  mater ia y su importancia para l a  

v ida  nacional ,  l o s  Miembros de l a  H. Junta de Gobierno acuerdan aprobar en p r i n  - 
c i p i o  l a  idea de l e g i s l a r  sobre e l  SlNAP para me jo ra r lo  y e s t a b i l i z a r l o .  Se d i s  - 
pone un p lazo de 30 días para i n i c i a r  e l  t r a b a j o  de l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  

y, en ese lapso, e s t u d i a r  l a  o r i e n t a c i ó n  del  proyecto. 

--Se ausentan de l a  Sala l o s  señores Presidente y F i sca l  del Banco Cen - 
t r a l ,  Presidente de l a  Caja Centra l  de Ahorros y Préstamos y Superintendente de 

Bancos . 
--Se incorporan a l a  sesión l o s  señores M i n i s t r o  de Miner ía,  Vicepresi  - 

dente de CODELCO y e l  señor A r tu ro  Mackenna, personero del  mismo organismo. 

2.- INFORMACION DEL SEROR MINISTRO DE M l N E R l A  RELATIVA A ENERGIA ELECTRICA. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA . -  Se ha d ispuesto que l a  ENDESA guarde un 

poco de agua, l o  que se l og ró  después que yo env ié  una nota haciendo presente que 

se t ra taba  de una orden del  señor Presidente de l a  República. Como a todas l a s  

empresas del  Estado, l e s  h i c e  ver  que debían f i n a n c i a r s e  s i n  p e d i r  recursos. E l  

agua no l e s  cuesta nada. Desde e l  punto de v i s t a  de ENDESA, es mal negocio guar- 

dar agua, pero es conveniente desde e l  punto de v i s t a  del pa ís  para l a  primavera 

y e l  verano. 

Hemos conversado con e l  M i n i s t r o  de Economía y vamos a buscar l a  solu-  

c i ó n  de modo que es te  mayor cos to  se pueda r e f l e j a r  en l a  t a r i f a  y, de es ta  mane - 
ra,  ENDESA no p ierda p la ta .  Hay carbón, con l o  cual  solucionamos e l  problema i n  - 
mediato. Y a l a r g o  p lazo ya debe es tud iarse ,  pero l a  idea es hacer una l í n e a  de 

mayor capacidad para conectar con Huasco, donde va a e s t a r  l a  p lan ta  d e - p e l l e t s  

de CAP, y con E l  Salvador, de modo que por  esa l í n e a  se envíe c o r r i e n t e  a l  Nor - 
te,  desde Ventanas, donde están ins ta lando l a  segunda c e n t r a l  de 250 megawatts. 

Y acumulando carbón se pueden a l imentar  todas l a s  i n d u s t r i a s  mineras ex i s ten tes  

en e l  Norte hasta Salvador, o sea hasta Chañaral. Y en esta l o c a l i d a d  se puede 

poner una p lan ta  térmica --éste es un programa ya a 7 u 8 años-- de unos 100 

megawatts, porque l a s  p lan tas  s o l i c i t a d a s  en Chañaral, que es una demanda de 30 

megawatts, actualmente no se fabr ican.  (por grabación defectuosa, no se ent ien-  

de l o  que expresa a cont inuación) .  Es perfectamente p o s i b l e  hacer lo  y reempl 



REPUBLICA DE CHILE 278-A -21 - 
JUNTA DE GOBIERNO 

zar  todos l o s  consumos chicos que hay en e l  camino y que son a base de pet ró leo .  

(igualmente, por  defectos en l a  grabación no se capta l a  f rase  s igu ien te ) .  Los 

de Chañaral y de E l  Salvador son motores Servarnose ( foné t i co )  y han dado pésimos 

resultados. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- &No se pueden t rans  A 

formar a carbón? 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- No, señor Presidente. Son motores Die- 

se1 y t ienen un cos to  muy a l t o .  Además, una c e n t r a l  grande es tan to  o más e f i  - 
c i e n t e  que eso y va a produc i r  energía a un cos to  más bajo. Esa es l a  soluc ión,  

pero tenemos o t r a  a c o r t o  p lazo,  que es l o  que me preocupaba para es te  año. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- A menos que l e  ven - 
damos c a r b o n c i l l o  a Argentina. 

3 . -  INVERSIONES EXTRANJERAS EN LA MlNERlA DEL COBRE. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA. -  M i  expos ic ión  se r e f i e r e  a inversiones 

ex t ran je ras  en e l  cobre y, específ icamente, para informar sobre l a  negociación 

que se ha hecho en e l  caso del yacimiento de Quebrada Bilanca. 

Este es uno de l o s  yacimientos que pertenecen a l a  Corporación Ch i le -  

na del Cobre que fue  nacional izado por  l a  reforma c o n s t i t u c i o n a l  y que, de acuer - 
do con l a  forma que es tud ió  y promulgó l a  Junta de Gobierno, es tá  en s i t u a c i ó n  

de ser  aportado a una sociedad por  medio de una ley.  

Se ha negociado l a  i nve rs ión  en d icho yacimiento con dos compañías. 

Una es l a  f i rma p e t r o l e r a  Superior O i l ,  de Estados Unidos y Canadá, pues t i e n e  

f i l i a l  en es te  Ú l t imo país, y l a  o t r a  es l a  f i rma canadiense minera Falcon Br id -  

ge 

Debo a d v e r t i r ,  primero, que és te  es un- yacimiento en que l o s  es tud ios  

no van más a l l á  de un reconocimiento geológico en que han determinado una anoma- 

l í a  magnética y todas l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  de un yacimiento de cobre p o r f í r i c o  

muy importante. En cuanto a sondajes, solamente se ha hecho un sondaje que en - 
con t ró  mineral  de muy buena ley ,  de 1 1/2%; pero no hay más que un sondaje en 

una extensión de v a r i o s  k i lómet ros  cuadrados, que es anomalía que se ha podido 

detectar .  

En cuanto a l o s  términos con l a s  dos compañías mencionadas, se nego- 

c i ó  sobre l a  base de que e l  Estado ch i l eno  aportaba e l  yacimiento y que e l l o s ,  

l o s  i n v e r s i o n i s t a s  ex t ran je ros ,  ponen todos l o s  recursos f i nanc ie ros  para exp lo  - 
r a r  y, en seguida, hacer l a s  ins ta lac iones para exp lo ta r  es te  minera l .  

Es muy d i f í c i l  saber de antemano cuál va a ser e l  tamaño de l a  i ns ta -  

lac ión .  Se estima que podría ser  del  orden de unas 100 m i l  toneladas de cobr 
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f i n o  a l  año l a  producción, pero és ta  es una c i f r a  meramente i n d i c a t i v a ,  porque 

antes de terminar  l o s  reconocimientos es imposible saber cuál  es l a  reserva de 

mineral  que hay, que es l o  que, en d e f i n i t i v a ,  va a determinar e l  tamaño de l a s  

ins ta lac iones.  

Se es tud iaron d i s t i n t a s  formas de asociac ión y, después de va r ias  d i s  - 
tus iones en que p a r t i c i p a r o n  especialmente don A r t u r o  Mackenna , que había S i do  

encargado para esto,  y  don PabloGondonneau, e l  Vicepresidente de l a  Comisión 

Chi lena del  Cobre, se ha l legado a un acuerdo en p r i n c i p i o ,  que es tá  s u j e t o  a 

l a  r a t i f i c a c i ó n  de l a s  autor idades ch i lenas,  que cons is te ,  fundamentalmente, en 

que se reconoce a l  Estado ch i leno,  por  e l  so lo  hecho de apor ta r  l a  mina, e l  49%. 

E l l o s  hacen todo e l  r e s t o  de l a s  invers iones y una t r i b u t a c i ó n  que, en conjunto,  

de impuesto a l a  renta más e l  impuesto ad ic iona l  y  e l  de C O R V I ,  es de no más de 

47%. De modo que de cada 100 dólares que se obtengan de u t i  1 idad, e l  49% viene 

a l  Gobierno c h i l e n o  por  su p a r t i c i p a c i ó n .  Y del 51% se a p l i c a  e l  47% de impues 

to.  Esto da un 72,37%. Prácticamente, e l  73% de l a s  u t i l i d a d e s  pasaría a l  Go- 

b ie rno ch i l eno  s i n  que e l  Estado haya i n v e r t i d o  nada. 

Hay una a l  t e r n a t  ¡va en que e l  l o s  propusieron que e l  cap¡ t a l  fuera del  

orden de 50 m i l l ones  de dólares y e l  res to  de l a  i nve rs ión  s e r í a  con préstamos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Cuánto es e l  mon - 
t o  t o t a l  de l a  invers ión? 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Se ind i có  una c i f r a  aproximada de 600 

m i l l ones  de dólares,  pero es una est imación que es tá  su je ta  a l  tamaño de l a s  re- 

servas que se ubiquen. Se supuso una producción de 100 m i l  toneladas a l  año y 

una inve rs ión  t o t a l  de 600 m i l l ones ,  de l o s  cuales só lo  50 m i l l ones  ser ían  e l  

c a p i t a l  y  l o  demás ser ían  préstamos. 

En caso de que l o s  Bancos o l a  gente que pres tara  p l a t a  e x i g i e r a  un 

c a p i t a l  mayor a l o s  50 m i l l ones  señalados, C h i l e  t i e n e  dos opciones: co locar  e l  

c a p i t a l  en l a  p a r t e  proporc ional  que aumenta. Por ejemplo, s i  de 50 m i l l ones  se 

exige un c a p i t a l  de 100 m i l l ones  de dólares,  C h i l e  tendr ía  que poner l a  mi tad  

de l o s  o t r o s  50 mi l lones.  En caso de que e l  Estado resuelva no poner n i  un pe- 

so de c a p i t a l  ad i c iona l ,  en todo caso se l e  reconoce una p a r t i c i p a c i ó n  por  l a  

misma de 40%. Nunca menos del  40%, cua lqu iera  que sea e l  monto de l  c a p i t a l  ne- 

cesar io  y s i n  que e l  Estado ponga nada. Esta dec is ión  en cuanto a l  c a p i t a l  va 

a ser  necesar io adoptar la  en unos t r e s  y medio a cua t ro  años más, cuando se t e r  - 
mine e l  reconocimiento. 

Deseo recordar a l o s  señores miembros de l a  Junta que, de acuerdo con 

l a  modi f i cac ión  de l a  Const i tuc ión,  e l  a r t Í c u l o  23, t r a n s i t o r i o  dispone que de- 

be d i c t a r s e  una l e y  para poder a p o r t a r  es te  yacimiento a una sociedad. 

ma señalada estatuye exactamente l o  s igu iente :  
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"La l e y  dispondrá l o  concerniente a l a  organización,  exp lo tac ión  y 

T 0 
admin is t rac ión  de l a s  empresas nacional izadas en v i r t u d  de l a  d i spos ic ión  17, 

t r a n s i t o r i a ,  de es ta  Const i tuc ión  a t ravés de una o más empresas del  Estado. 

S in  embargo, tratándose de concesiones mineras, só lo  podrán c o n s t i t u i r s e  de- 

rechos de exp lo tac ión  sobre e l l a s  o enajenarse s i  corresponden a yacimientos 

que no se encuentran actualmente en exp lo tac ión  por  l a  respect iva  empresa n a  

c iona l izada o por  sus cont inuadoras legales,  siempre que l a  c o n s t i t u c i ó n  de 

estos derechos o l a  enajenación sean previamente autor izados por  ley". 

Este es e l  caso. La cont inuadora l ega l  es l a  Corporación Nacional 

del Cobre, dueña de estos yacimientos nacional izados.  Para poder apor ta r los  

es necesaria l a  d i c t a c i ó n  de una l e y  para t r a n s f e r i r  e l  dominio de es ta  nue- 

va sociedad. LJ' 
Esta es, en l íneas/generales, l a  negociación que se ha hecho, que 

es l a  que debe ser  aprobada y debe ser  r a t i f i c a d a  por  l a  d i c t a c i ó n  de una ley.  

Estamos preparados para responder a todas l a s  observaciones y preguntas que 

deseen formular ,  pero q u i s i e r a  só lo  quedar hasta aquí en l a  exposic ión gene - 
r a l ,  porque no hay mayores d e t a l l e s  en es ta  mater ia.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Está elaborado e l  

proyecto de decreto l e y ?  

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- No, señor General. Nosotros c r e í a -  

mos que era  necesaria una aprobación p rev ia  para t r a e r  un proyecto de decre- 

t o  ley .  

La secuencia de l a s  operaciones se r ía  l a  s igu iente :  con un v i s t o  

bueno para segu i r  l a s  negociaciones --en es te  momento hay un acuerdo en p r i n  - 
c ip io ,su je to  a l a  au to r i zac ión  de l  Gobierno chi leno-- ,  podemos l l e g a r  a una 

segunda etapa que es f i rmar  una c a r t a  de in tenc ión  a f i r m e  y,  simultáneamente, 

preparar  l a s  bases del  convenio que debe s u s c r i b i r  es ta  f i rma con e l  Comité de 

I nvers iones Extranjeras.  En ese momento creemos que entonces se puede pensar 

ya en formar una sociedad, y a h í  habría que aprobar una l e y  que traspasara a 

es ta  sociedad l o s  derechos que e l  Estado t i e n e  en ese yacimiento. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Prácticamente, e l  convenio se- 

r í a  ad referéndum. 

E l  señor MINISTRO DE M1NERIA.- Pienso que e l  convenio se r ía  ad r e f e  - 
réndum, pero como d i c e  l a  norma lega l  l o  s igu iente :  "siempre que l a  c o n s t i t u -  

c ión  de estos derechos o l a  enajenación sean previamente autor izadas por  ley"; 

o sea, l a  l e y  debe a u t o r i z a r  es te  traspaso y, una vez que e x i s t a  l a  l e y  aproba - 
t o r i a ,  entonces e l  Comité de Inversiones Ext ran jeras  puede f i r m a r  un 

con es ta  gente. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- M i n i s t r o ,  ¿por 

qué no se da l a  razón del  51% para e l l o s  y e l  49% para nosotros? ¿Por qué 

no es a l a  inversa? 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Se d i s c u t i ó  mucho es ta  modalidad de 

tener una mayoría en C h i l e -  A1 respecto, ex i s ten  d iversos problemas de carác 

t e r  admin i s t ra t i vo .  En una sociedad en que e l  Estado t i e n e  51% hay una s e r i e  

de con t ro les  a que están su je tas  estas empresas. Por ejemplo, es tá  con t ro la -  

da l a  au to r i zac ión  para que sus vehículos c i r c u l e n  l o s  d ías  domingos; as imis-  

mo, para que uno de sus técnicos v i a j e  a l  e x t r a n j e r o  es necesario promulgar 

un decreto supremo. Otro aspecto es l a  p a r t i c i p a c i ó n  misma de una empresa e x  

t r a n j e r a  que pone toda l a  p l a t a :  e l l o s  e x i g i r í a n  --como o c u r r i ó  en e l  caso 

de l a  Sociedad E l  Teniente-- hacer cont ra tos  de administ rac ión,  porque e l  que 

pone e l  c a p i t a l  qu ie re  admin i s t ra r la .  En es te  caso, nosotros tenemos i n t e r é s  

en que l a  técn ica  ex t ran je ra ,  además del  c a p i t a l ,  nos ayude a per fecc ionar  l a  

exp lo tac ión  de l  cobre. 

E x i s t e  exper ienc ia  en cuanto a l a  p a r t i c i p a c i ó n  mayor i t a r i a  del  Es- 

tado en e s t e  t i p o  de sociedades. Al respecto, e l  p rop io  M i n i s t r o  Cauas h i z o  

presente su prop ia  exper ienc ia  personal:  e l  caso de l a  Sociedad Minera E l  Te- 

n ien te ,  en que e l  Estado ten ía  e l  51% y había un con t ra to  de admin is t rac ión  

con l a  f i rma ex t ran je ra  Kennecott. Ocur r ió  permanentemente en e l  d i  r e c t o r  i o  

que l o s  representantes del  Estado ch i l eno  pedían cuenta de una dec is ión  que 

se había tomado, y se l e s  contestaba l o  s igu iente :  "Mire, es to  l o  hicimos por  - 
que creemos que es conveniente y, como nosotros tenemos l a  administ rac ión,  

Uds. no t ienen nada que meterse". 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Lo que, en rea l idad,  e ra  fuente per  

manente de incord io .  La verdad es que era un desorden. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Eso es tá  c la ro .  

Y l a  o t r a  razón es que, para conseguir l o s  préstamos en e l  e x t e r i o r ,  es conve - 
n i e n t e  que e l l o s  tengan e l  51%, es d e c i r  l a  compañía ex t ran jera ,  y nosotros 

e l  49%. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Eso, en c i e r t o s  c i r c u l o s  bancarios, 

sobre todo en l o s  p a r t i c u l a r e s ,  i n f l u y e  mucho en l a  concesión de l o s  c r é d i t o s  

en cuanto a que tenga e l  c o n t r o l  una f i rma  que posea exper iencia y sea de re-  

conocida capacidad para manejar y operar  es te  t i p o  de ins ta lac iones mineras. 

Sin duda, eso t i e n e  una importancia fundamental, porque, ex i s t i endo  un proyec - 
t o  cuya ad jud icac ión ya es tá  conocida --se conoce e l  mercado del  cobre--, l a  

Única incógn i ta  que habr la  para tener  é x i t o  o no es l a  capacidad de manejar 

es te  negocio de acuerdo con técnicas adecuadas para que produzca 

s a t i s f a c t o r i o .  
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Ahora, desde e l  punto de v i s t a  de re torno a Ch i le ,  o de l o  que va a 

ganar nuestro país,  l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  51 y 49 cuando en t o t a l  con l a  t r i b u -  

tac ión  vamos a r e c i b i r  e l  73%, creemos que es ta  pequeña disminución en l a  u t i  - 
l i d a d  que va a obtener Ch i l e  del  mencionado yacimiento es tá  compensada con 

creces por  l a s  venta jas que hemos señalado-al tener e l  49 y no e l  51%. 

E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA.- 

No tengo c l a r o  s i  l a  f i rma  ex t ran je ra  será Falcon Bridge, Superior O i l  o am - 
bas. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Hay una r e l a c i ó n  e n t r e  e l l a s  en cuan - 
t o  a c a p i t a l .  Falcon Br idge t i e n e  como acc ion is ta  p r i n c i p a l  a Superior O i l ,  

que es l a  f i rma  p e t r o l e r a  que t i e n e  l a  p l a t a .  Falcon Br idge es l a  que va a ma - 
n e j a r  técnicamente e l  asunto, pues t i e n e  l o s  técnicos mineros. Entiendo que 

en l a  sociedad van a p a r t i c i p a r  Superior O i l  de Estados Unidos, Super ior  O i l  

de Canadá y Falcon Bridge. No sé en qué porcenta je.  

E l  señor MACKENNA, DE CODELC0.- Son l a s  t r e s  empresas que han forma- 

do un consorcio. Están 1 igadas f inancieramente. E l  consorc io l o  formaron pa - 
ra  es t e  caso. 

E l  señor VICEALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA.- 

Quiero expresar que, desde e l  punto de v i s t a  de Relaciones Exter io res ,  noso -- 
t r o s  pensamos que es p r e f e r i b l e  que l a s  invers iones vayan a aquel l o s  países 

de l o s  cuales, en general,  necesitamos más ayuda. En es te  caso, es p r e f e r i b l e  

Estados Unidos o Canadá. Me a leg ro  de que vayan l a s  dos juntas,  porque cada 

empresa que t i e n e  intereses acá pasa a ser, en c i e r t a  forma, un re lac ionador 

púb l ico ,  Alguien que es tá  informan do,^ que es tá  informando b ien  sobre C h i l e  

nos conviene enormemente. En ese sent ido,  t a l  vez es p r e f e r i b l e  Estados Uni- 

dos antes que cua lqu ie r  o t r o  país. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Yo d i r í a  que l a  que t i e n e  l a  mayor 

p a r t e  de l a  i n f l u e n c i a  f inanc iera  en es te  consorc io es l a  f i rma mat r i z ,  que es 

Superior O i  1 , de Estados Un idos. Es una f i rma bastante grande de ese país y 

con muchos recursos. La mayor p a r t e  de l a  invers ión  aquí va a ser  con p l a t a  

de e l l a ,  l a  que va a l l e g a r  a t ravés de préstamos. Incluso, e l  p res idente  de 

es ta  compañía es tá  muy interesado en Ch i le ,  en l o  que ha pasado en nuestro 

país  y en nuestro proceso, y ha o f r e c i d o  ayudarnos en todo sent ido,  como d i ce  

e l  señor Vicealmirante Carvaja l ,  dentro de Estados Unidos. I nc lus i ve ,  antes 

de l l e g a r  a un acuerdo d i j o  que é l  siempre había pensado o f r e c e r  estos s e r v i -  

c ios ,  pero que no había quer ido hacer lo  porque podía aparecer como que estaba 

comprando su venida a Chi l e .  Expresó: "Ahora que tenemos un acuerdo y vamos 

a ser  socios, estamos dispuestos a co laborar  y a ayudarlos mucho más a l l á  de 

e s t e  negocio, s ino  que en l a  p a r t e  i n te rna  de é l ,  sobre todo con e l  Congre 

de Estados Unidos". Esto es muy importante. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Hay una mater ia,  señor Presidente, 

que t a l  vez v a l d r í a  l a  pena destacar. 

Respecto de qué sucedía con l o s  re tornos para Chi le,  dependiendo de 

d i s t i n t o s  prec ios  del  cobre a f u t u r o ,  e l  señor Mackenna diseñó un sistema que 

es extraordinar iamente i n t e l  igente y sumamente simple, que es e l  propuesto, 

para p e r m i t i r  un incremento de l o s  retornos por  unidad de p rec io -  en l a  medi- 

da en que vaya subiendo e l  p rec io ,  s i n  compl i c a r  e l  sistema t r i b u t a r i o .  En 

concreto, e l  sistema permi te realmente que, por  cada centavo que suba e l  pre-  

c i o  del cobre, 0,73 pasan a Ch i l e  y e l  res to  pasa a l a s  compañías. La tasa 

media de es te  impuesto, po r  tanto,  medida en cont ra  de l  p rec io ,  va subiendo 

en r e a l i d a d  hasta l l e g a r  a un máximo, evidentemente, del  73%, medida en cont ra  

del  p rec io ,  r e i t e r o .  Parece ser l a  fórmula más f á c i l  de operar, y l a  verdad es 

que, como mencioné, fue  bastante b ien  concebida en l a s  conversaciones que tuvo 

Ar tu ro  Mackenna con l a  empresa misma. Part iendo del  costo, realmente, s i  aca- 

so e l  cos to  es igua l  a l  p r e c i o  --no sé a qué costo están considerados l o s  p ro  - 
yectost-¿a 40 centavos?-- ... 

El  señor MACKENNA, DE CODELC0.- Los pr imeros c inco años, l o s  costos 

se han considerado a 32 centavos --éste es e l  cos to  de caja,  nada más--, pero 

con una disminución p o s t e r i o r  a 26 centavos. Hemos v e r i f i c a d o  l a  c i f r a  y e l l a  

es tá  dentro de márgenes perfectamente razonables. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- A p a r t i r  de ese n i v e l  de costo, l a  

fórmula permi te  l o  s igu iente :  por  cada centavo ad ic iona l  que suba e l  p r e c i o  del 

cobre, 0,73 pasa a C h i l e  y 0,27 pasa a l a  empresa. 

E l  señor VlCEPRESl DENTE DE CODELC0.- Para i l u s t r a r  su informac iÓn, co 

locaré  e l  s i g u i e n t e  ejemplo: s i  e l  p r e c i o  del  cobre subiera a un d ó l a r  l a  l i b r a ,  

100 centavos de d ó l a r  l a  l i b r a ,  l a  s a l i d a  de dólares de l  país más amort ización 

de deuda, in tereses y dividendos de l  i n v e r s i o n i s t a  representar ía  más o menos e l  

40% del  v a l o r  del  cobre; pero s i  e l  metal sube a l  doble, a dos dólares por  tone - 
lada, mediante es ta  fórmula l a  p a r t e  que sa le  del  pa ís  se r ía  solamente a l r e d e  - 
dor del  25 a l  27%. Hay un mecanismo muy progres ivo  en e l  cual  va quedando más 

en e l  país po r  concepto de impuestos, p a r t i c i p a c i ó n  y costos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Cuál es e l  cos- 

t o  ac tua l  del cobre? 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- E l  cos to  medio de producción para CO- 

DELCO que se ha es tab lec ido  para e s t e  año es 48 centavos de d ó l a r  l a  l i b r a .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Qu is ie ra  i l us t ra rme  acerca de 
I 

s i  e l  convenio o l a  negociación importa una t rans fe renc ia  importante de tecno lo  - 
gía. Creo que eso j u s t i f i c a r í a  mucho l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  51 y 49 y, también, 

j u s t i f i c a r í a  e l  .ver  un c r é d i t o  t a n  grande para es ta  operación con un c a p i t a l ,  

& 
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en verdad, con un apor te  de c a p i t a l  no tan  importante; porque, en rea l  idad, e l  

c a p i t a l  parece ser  pequeño f r e n t e  a l  volumen t o t a l  de l a  operación. Señalo es - 
t o  recordando l a s  discusiones sobre l o s  decretos leyes del  cobre, oportunidad 

en que se decía que por  qué estábamos haciendo e s t o  en c i r cuns tanc ias  de que, 

obteniendo c réd i tos ,  podíamos hacer lo  nosotros mismos. Pero, indudablemente, 

e l  q u i d  de l  problema e s t a r í a  en un apor te  importante de tecnología, a l  parecer. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- S í .  E x i s t e  un apor te  importante de 

tecnología,  y e l l o s  piensan l l e g a r ,  po r  l o  menos, hasta l a  producción de bk i5-  

t e r  . La segunda etapa - - - y -  en l a  r e f i n e r í a ,  en que hay una inve rs ión  muy 

f u e r t e  de c a p i t a l  y un aumento re lat ivamente pequeño de v a l o r  agregado, es tá  a 

d i s c u t i r s e  según s i  sea conveniente o no. Creo que en ese aspecto no va a ha- 

ber d i f i c u l t a d  alguna, porque cuando somos socios no se t r a t a  de expor tar  un 

producto y que dé menos renta,  porque vamos a medias. 

Qu iero  señalar que l a  f i rma  Falcon Br idge no só lo  es productora de co - 
bre, s ino  también es productora de n íque l ,  de plomo y de z i n c  y, yo d i r í a ,  es 

l a  que es tá  actualmente en l o s  pr imeros lugares en cuanto a tecnología; es l a  

que nos da garant ías  de que l a  i n s t a l a c i ó n  va a ser  de acuerdo con l a s  técnicas 

más modernas que e x i s t e n  en es te  momento, bastante más modernas que, por  ejem- 

p lo ,  l a s  que tenemos en Chuquicamata, que es una mina fabulosa pero con i n s t a l a  - 
cienes muy ant iguas. 

En cuanto a l a  observación que hacía sobre e l  porcenta je  e n t r e  capi  - 
t a l  y préstamos: estamos de  acuerdo,^ l o  hemos d i scu t ido ,  que l o s  préstamos van 

a l l e g a r  en c i e r t o s  p lazos y condiciones, y t i e n e  que aprobar los e l  Banco Cen- 

t r a l  a t ravés del  Comité de Inversiones Extranjeras.  Esos plazos se respetan 

hasta e l  f i n a l ,  de modo que no hay amort ización acelerada de l a s  deudas. Por l o  

tanto,  e l l o s  no podrían l l e v a r s e  en un año gran p a r t e  de l o s  recursos que p ro  - 
duzca es ta  mina para amort izar ,  s ino  que l a  deuda debe pagarse en l o s  p lazos 

contemplados en e l  convenio. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y cuando e l  ingreso de ca ja  

no permi ta reso lve r  e l  problema, en ese caso va a pr&rata de los  dos socios e l  

pago de l a  deuda correspondiente. 

La ten tac ión  prev ia ,  señor Presidente, era pres ionar  por  pago muy ace 

lerado. La verdad es que ya en es te  momento esa fórmula va rechazada y, simple - 
mente, hay hecho un ca lendar io  de deudas. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Vamos a es tu  

esta mater ia.  
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E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Entonces, proseguimos con l a s  negocia - 
cienes y oportunamente someteremos e l  proyecto de decreto l e y  a l a  considera- 

c i ó n  de l a  H. Junta de Gobierno. 

--Se aprueba l o  obrado en es ta  mater ia por  e l  señor M i n i s t r o  de Mine 

r í a  y::se l o  f a c u l t a  para presentar  e l  proyecto de decreto l e y  que m a t e r i a l i z a  

l a  negociación. 

--Se levanta l a  .sesión a l a s  18.25 horas. 

- 
AUGUSTO PINOCHET UGARTE 

General de E j é r c i t o  
Presidente de l a  Junta de Gobierno. 
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Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


